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    1. INTRODUÇÃO




    A Lei 12.527/2011, lei da transparência, deve ser considerada um novo marco na mudança da cultura da Administração Pública brasileira, encerrando com o sigilo das informações e tornando-as públicas, com o compartilhamento das informações com a sociedade sobre as questões que envolvem o Poder Público e a participação do cidadão nas decisões da esfera econômica do país.




    Somado ao princípio da transparência, questão de fundamental importância na atualidade, diz respeito à transparência fiscal e aos óbices à sua plena efetividade na sociedade. Em que pese a promulgação da Lei 12.741/2012, que veio a disciplinar o princípio da transparência fiscal disposto na Constituição Federal (art. 150, §5o da CF/88), a complexidade do sistema tributário brasileiro, principalmente no tocante aos tributos indiretos, representam um óbice a esse exercício da cidadania fiscal pelos contribuintes.




    A lei da transparência fiscal veio para disciplinar as medidas de esclarecimento aos consumidores dos tributos pagos pelos mesmos, nas esferas federal, estadual e municipal, sobre as mercadorias e serviços, determinando que os tributos incidentes devam constar nos documentos fiscais ou qualquer outro meio eletrônico ou impresso. Contudo, ainda que com a existência da referida lei, não há, por parte dos cidadãos, o pleno exercício da cidadania fiscal.




    Trata-se, em verdade, de um desdobramento lógico dos princípios republicanos e democráticos. Como a Fazenda Pública não é dos governantes, mas do povo que eles, em tese, representam, é indispensável que o povo conheça o que, em seu nome, é feito com os bens e direitos que, em última análise, são também seus.




    Assim, disponibilizar informações à sociedade, no intuito de tornar clara e transparente a relação entre o Estado e o cidadão, apresenta-se como um desafio para a contemporaneidade. Através da informação, o cidadão fica esclarecido dos processos e decisões da Administração Pública e torna-se capaz de reivindicar direitos e participar das decisões. Quando a informação é na área fiscal, a situação fica ainda mais complexa, pois se trata da área de arrecadação, que representa os valores pagos pelo cidadão para financiar seus direitos sociais estabelecidos constitucionalmente. Ocorre que esse direito de acesso a informações fiscais trata-se de um direito fundamental e, portanto, não há faculdade do Poder Público decidir sobre a disponibilização dessas informações.




    Corolário, a informação cumpre papel fundamental numa sociedade, sendo primordial para o seu desenvolvimento, pois incentiva o controle social dos gastos públicos. Através da transparência fiscal, a atividade financeira deve ser clara, simples e precisa (TORRES, 2009). A transparência fiscal, embora não proclamada explicitamente na Constituição, impregna todos os outros princípios constitucionais e irradia-se, inclusive, para o campo de elaboração das normas infraconstitucionais (TORRES, 2009).




    Um dos principais óbices ao acesso à informação clara aos contribuintes diz respeito à tributação indireta que torna nosso sistema tributário extremamente complexo. A complexidade na tributação dificulta que o cidadão conheça o que está efetivamente sendo pago, de que forma ocorre a tributação. Com a questão da tributação indireta, o cidadão fica com uma falsa impressão de que não paga tributo, ou paga muito pouco, quando, na verdade, não é o que efetivamente ocorre. Aliomar Baleeiro (1999) chamou esta situação de anestesia fiscal, ou seja, a falsa sensação do contribuinte de que não está sendo tributado.




    A transparência fiscal é um caminho para a reestruturação da Administração Pública perante a sociedade na área fiscal e, para isso, a divulgação correta e precisa dos valores pagos pelo cidadão a título de tributos, bem como a destinação desses recursos, para seu conhecimento, é de suma importância para se atingir um pleno desenvolvimento, trazendo confiança da sociedade para com o Poder Público e a oportunidade de ela decidir e reivindicar o que entender de direito.




    A tributação sobre o consumo no Brasil tem natureza regressiva, sendo que a maior parte da tributação recai sobre o consumo. Na atual matriz tributária, os alimentos, entre outros produtos básicos, não são isentos de tributação. Assim, as pessoas de baixa renda, ainda que não paguem imposto de renda, acabam sendo fortemente tributadas pelo consumo, de forma indireta, suportando a maior parte da carga tributária brasileira. Dessa forma, quem possui uma baixa renda acaba sendo mais tributado do que um cidadão da classe alta e esse fenômeno ocorre em face da tributação indireta.




    A tributação sobre o consumo tem uma natureza invisível para o consumidor, produzindo um efeito “anestesiante” sobre o contribuinte (GASSEN; D’ARAÚJO; PAULINO, 2013, p. 104). Essa característica própria da tributação sobre o consumo dificulta o conhecimento do valor pago em tributos pelo contribuinte, criando um obstáculo à cidadania fiscal, mesmo após a entrada em vigor da Lei de Transparência Fiscal. Ocorre que, ainda que a lei defina a obrigatoriedade da informação do valor pago a título de tributos para o consumo e o serviço, a tributação dá-se de forma indireta e impede o entendimento do contribuinte sobre o sistema de tributação.




    Para atingir a finalidade da pesquisa, qual seja, a efetividade da transparência fiscal na sociedade, o estudo parte do direito à informação com a participação da sociedade na Administração Pública, bem como trazendo a informação fiscal como um direito fundamental. Em seguida, a análise se direciona a explicar como ocorre a tributação indireta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Através da análise da tributação indireta, serão abordados os princípios da capacidade contributiva e da segurança jurídica, finalizando com a cidadania fiscal, se é possível atingi-la de forma plena na sociedade. Já, na terceira parte, será mostrada a pesquisa empírica sobre o assunto, que trará as conclusões finais da pesquisa.


  




  

    2. TRANSPARÊNCIA FISCAL NOS IMPOSTOS INDIRETOS: O CASO DO ICMS NO RIO GRANDE DO SUL




    2.1. O DIREITO À INFORMAÇÃO: TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA




    No decorrer dos anos, o Estado sempre esteve respaldado pelo segredo, de forma que as informações eram ocultadas da sociedade, no intuito de assegurar a manutenção do poder enquanto domínio político. Independente da forma de Estado adotada, as decisões eram tomadas de maneira secreta, sem a participação da opinião pública, situação que perdurou durante muito tempo. Assim, o segredo nas decisões do Estado perpetuou-se mesmo com o advento do Estado Democrático de Direito, configurando um óbice à democracia, pois o governo tem de dar visibilidade a seus atos para o alcance da cidadania.




    A participação do cidadão nas decisões políticas é medida crucial para o alcance da democracia. Em outras palavras, não há democracia sem participação popular. Atingir a plenitude da política democrática requer uma evolução no pensamento social, e há de se destacar, nesse sentido, que a sociedade tem enfrentado profundas transformações. Busca-se obter acesso ao conhecimento, o que foi viabilizado com a facilidade do acesso a informações. Começa-se a viver uma era tomada pela comunicação instantânea, em decorrência do desenvolvimento da tecnologia, que permite um fácil acesso aos dados nos mais diversos campos de pesquisa.




    O mundo vive, hoje, a chamada “sociedade da informação”1, que se caracteriza pela acessibilidade de informações em todos os níveis, de forma globalizada, passível de aproximar pessoas de todas as partes do mundo. O acesso à informação, além de permitir que seja alcançado o conhecimento, é uma ferramenta fundamental na sociedade, pois, dentre outras coisas, promove a transparência. Sobre a importância do acesso à informação, Evandro Homercher (2009, p. 83-84) assim se manifesta:




    No Estado Democrático de Direito, o processo de comunicação entre o Estado e o cidadão, da informação administrativa, não pode ser sinônimo de hermetismo, de uma zona de exclusão por incompreensão. Pois se a democracia é “princípio normativo”, uma realidade jurídica, que se cristaliza em um sistema normativo da conduta humana, sua concretização no plano fático se revela, também, no âmbito do direito à informação administrativa, eis que elo de ligação entre os sujeitos do processo de comunicação pública.




    A informação pública e a ideia de transparência administrativa são contemporâneas em nosso país, e, antes mesmo da ditadura, nos períodos democráticos que precederam o golpe militar de 1964, a questão da transparência nas informações não era fundamental nas gestões dos governos, de maneira que o sigilo era a regra, sendo a exigência pela transparência um processo ainda em andamento, iniciado a partir da Constituição Federal de 1988 (ABDALA; TORRES, 2016). Sobre a transparência, assim se manifesta Juan Antonio Cepeda (2005, p. 39):




    Podemos definir la transparencia presupuestaria como el hecho de que toda decisión gubernamental o administrativa, así como los costos y recursos comprometidos en la aplicación de esa decisión, sean accesibles, claros y se comuniquen al público en general. Las ventajas más evidentes de la transparencia presupuestaria son: favorece el apego a la ley, promueve el uso mesurado de los recursos públicos, reduce los márgenes de discrecionalidad con los que se interpreta la ley e impele a comportarse con responsabilidad y honestidad en el ejercicio de la autoridad pública.




    Após o fim da ditadura militar, surgiu a Constituição de 1988, e o acesso à informação começou a consolidar-se, sendo incluído no bojo da nova Constituição. Na carta magna, o direito à informação está previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 2162 (BRASIL, 1988). Em face da disposição constitucional, em 2009, foi sancionada a Lei n. 131/2009, Lei da Transparência, “trazendo como inovação a obrigatoriedade de disponibilização de informações em tempo real sobre a execução orçamentária.” (ABDALA; TORRES, 2016, p. 149). Em seguida, em 2011, foi sancionada a Lei n. 12.527, Lei de Acesso à Informação, trazendo publicidade à informação referente às atividades do Estado, e, conforme Marcelo Gruman (2012, p. 103-104), “essa lei busca um espaço de interlocução muito mais complexo, por meio da ampliação do grau de responsabilidade de segmentos que sempre tiveram participação assimétrica”.




    Considerando esse símbolo da integração social, caracterizado pela comunicação, que, enquanto instrumento de integração, torna possível na sociedade um consensus3 sobre o acesso à informação (BOURDIEU, 2011), a omissão de dados dentro da Administração Pública passou a ser uma prática inviável. Assim, deu-se fim ao sigilo e incentivou-se a sociedade da informação a requerer a divulgação de dados da máquina pública, com a maior precisão possível. O acesso à informação tornou-se, então, um direito indisponível ao cidadão, que, a partir da Constituição Federal de 1988 (art. 150, §5o), passou a ter esse direito concebido como fundamental, inclusive no âmbito tributário (BRASIL, 1988).




    Somente com a Constituição Federal de 1988 foi que o país passou a dar passos consistentes na busca de estruturar o acesso a informações públicas voltadas aos cidadãos de todos os níveis, visto que, na referida Constituição, condicionou-se, de forma taxativa, a estrutura formativa da Administração Pública, elevando o direito à informação a direito fundamental (HOMERCHER, 2009). Sobre a Lei de Acesso à Informação, segundo Giorgi Augustus Nogueira Peixe Sales (2016, p. 347):




    A LAI, além de regular de forma segura o acesso à informação, também põe em evidência esse direito e auxilia o cidadão, com o uso de sistemas eletrônicos, a buscá-la, (motivo pelo qual a Administração Pública deve ter atenção redobrada no trato dessa questão. Por exemplo, ao se constatar a ausência de dados sobre determinado assunto, pode ficar demonstrado um despreparo ou falta de controle sobre as políticas públicas.




    Como um símbolo da integração social, o acesso à informação, que veio a ser reconhecido diante dos avanços no âmbito informacional e que efetivou a implementação da transparência nos atos da Administração Pública, consoante determina o inciso XXXIII do art. 5º da Constituição Federal, foi o precursor da Lei de Acesso à Informação, n. 12.527/20114.




    A referida lei dispõe acerca dos procedimentos necessários para a garantia do acesso à informação, para os cidadãos de todos os níveis culturais. Nos termos da lei, as pessoas físicas e jurídicas podem solicitar informações referentes aos processos, dados, documentos e decisões do governo, sem a necessidade de motivar tal pedido, sendo necessário, apenas, identificar-se e requerer a informação perquirida, consoante determina o art. 10 da Lei de Acesso à Informação5 (BRASIL, 2011).




    Dessa forma, a transparência tornou-se fundamental na estrutura e organização da própria Administração Pública e sua relação com a sociedade. Os dados da Administração Pública não puderam mais ser mantidos escondidos no contexto do Estado Democrático de Direito, pois o acesso à informação é elemento indissociável da democracia. Conforme destacado por Ohlweiler e Cademartori (2018, p. 51):




    Ao fundar-se a Administração Pública no pressuposto segundo o qual a regra é a divulgação de informações de interesse público, institucionaliza-se a democracia não apenas com o dever dos agentes públicos, mas a responsabilidade do cidadão ao deter a informação, primando pelo uso republicano.




    A democratização das instituições e dos comportamentos administrativos é o pressuposto da Administração Pública transparente, que se afasta do comportamento pautado no sigilo, ao mesmo tempo em que exige que os atos administrativos sejam motivados e acessíveis à sociedade, derrubando o muro que antes existia entre a Administração Pública e a população de todos os níveis. Nesse sentido, corrobora Marcelo Gruman (2012, p. 102):




    A transparência das informações está diretamente relacionada ao aprimoramento dos mecanismos de alocação de verbas públicas e a qualidade dos gastos governamentais. Ao dotar a sociedade de informações públicas, o Estado permite um escrutínio das premissas adotadas para a elaboração e implantação da política pública analisada naquele momento, algo impensável em sociedades nas quais a assimetria de informação é a regra, e não a exceção, como se pretende na sociedade brasileira.




    No mundo contemporâneo, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que chancelou o direito ao cidadão de obter a informação de dados públicos, o que tornou possível a transparência nos atos administrativos, a informação passou a ser uma obrigação positiva por parte do Estado, consoante definem Cavalcante e Camurça (2012, p. 38):




    Informar é uma obrigação positiva por parte do Estado para evitar abusos de funcionários governamentais, promover a redução de contas e transparência dentro do Estado, além de permitir um debate sólido e direito à informação deve ser regido pelo princípio da máxima divulgação, sendo restrito apenas por objetivos legítimos, capazes de demonstrar que a divulgação constitui uma ameaça e pode causar substancial prejuízo. Negar uma informação só é justificável quando este prejuízo possa ser maior do que o interesse público em dispor de tal informação.




    Assim, a conexão entre transparência e acesso à informação permite uma participação mais efetiva de todas as classes nas decisões públicas e possibilita um debate sólido em temas como a destinação da verba pública, bem como a tentativa de reestabelecer a confiança entre o Estado e a sociedade. Essa efetiva participação promove a redução da corrupção e a justiça social, visto que a informação poderá ser utilizada por todas as camadas sociais. Sobre o acesso à informação pública e a participação dos cidadãos, Cepeda (2005, p. 40) aduz que:




    Las conexiones entre transparencia y participación son importantes, y se establecen en ambos sentidos. Por un lado, para potenciar los beneficios de la transparencia presupuestaria, se requiere de la participación del Congreso y de la sociedad civil en la toma de decisiones del gobierno. Por el otro lado, hablar de la participación en esta toma de decisiones sin que haya condiciones significativas de acceso a la información, reduce por completo su relevancia. Transparencia y participación se fortalecen y retroalimentan mutuamente y se requieren unidas para tener mejores resultados en las decisiones del gasto público.




    Segundo Carpes e Dal Bianco (2013, p. 20),




    A Lei de Acesso à Informação promove não uma administração voltada para dentro, mas, sim, uma administração aberta, como se observa no seu art. 3º, I, que diz que os procedimentos devem observar a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção.




    Todavia, ainda que garantir o acesso à informação cumpra com a garantia estabelecida na Constituição, para que as classes dominadas6 possam compreender os dados disponibilizados e participar das decisões do governo, faz-se necessária a clareza nas informações. E, nesse contexto, o Estado deve garantir que a informação seja prestada em linguagem de fácil compreensão, sendo, portanto, um dever estatal para com a cidadania. Informações simples e precisas contribuem com a participação social da classe socioeconômica menos privilegiada e com o fim da dominação de uma classe sobre a outra.




    À medida que a transparência administrativa aumenta, crescem o controle, a fiscalização, o conhecimento, o acesso e a participação do povo nas decisões e nos atos administrativos, bem como o combate à delapidação ao erário público. O sigilo passa a ser exceção, resguarda a sua utilização tão somente a fim de proteger direitos e garantias individuais, bem como dados de interesse público. Contudo, apenas a Lei de Acesso à Informação não é suficiente para se atingir a transparência, e, nesse sentido, destacam Ohlweiler e Cademartori (2018, p. 34):




    A constitucionalização não é mero ato, mas autêntico processo de transformação, permanente construção de sentidos constitucionais capazes de dotar o texto constitucional de maior efetividade. É nesse mesmo caminhar que a concepção de transparência administrativa e o próprio direito de acesso à informação pública devem ser compreendidos, pois não é com o texto normativo da Lei nº12.527/2011 que se erige uma Administração transparente, mas com a verdadeira obsessão de impregnar o cotidiano das práticas administrativas dessa indicação normativa, no intuito de aprofundar o próprio controle, detectar os problemas de funcionamento e melhorar a qualidade da gestão, fatores imprescindíveis de desenvolvimento.




    Com a transparência administrativa,




    Franqueia-se uma oxigenação da Administração Pública, sobretudo pela participação popular. A potencialidade de seus expedientes atribui maior eficiência e consensualidade em sua atuação, satisfazendo o interesse público e as necessidades coletivas, com grau mais acentuado de proximidade em relação à população.” (MARTINS JUNIOR, 2010, p. 50).




    Com o aumento da participação popular, ao governante é permitido “redesenhar o horizonte da performance regulatória e prestacional do Estado, segundo padrões de eficiência e eficácia.” (FREITAS, 2013, p. 369). Segundo Leonel Pires Ohlweiler (2016, p. 497):




    É nesse mesmo caminhar que a concepção de transparência administrativa e o próprio direito de acesso à informação pública devem ser compreendidos, pois não é com o texto normativo da Lei nº12.527/2011 que se erige uma Administração transparente, mas com a verdadeira obsessão de impregnar o cotidiano das práticas administrativas dessa indicação normativa, no intuito de aprofundar o próprio controle, detectar os problemas de funcionamento e melhorar a qualidade da gestão, fatores imprescindíveis de desenvolvimento.




    A partir de uma análise mais detida acerca do fundamento da transparência administrativa, tem-se que ele não se resume a uma irrestrita divulgação dos atos administrativos, uma vez que consiste na prática de comunicar, aos cidadãos, aquilo que o Estado planeja, executa e arrecada, assim como o destino que é dado a essa arrecadação.




    Consubstancia-se, dessa forma, na divulgação de dados capazes de informar a sociedade e legitimá-la na participação das decisões do governo, conferindo uma maior participação diante de dados que, agora, são fornecidos e explicados. Segundo Carpes e Dal Bianco (2013, p. 53),




    O acesso à informação pública é um direito universal, sendo que toda informação sob a guarda do Estado é pública e seu acesso só pode ser restrito em atos específicos e o acesso a estes documentos é fundamental para a consolidação da democracia.




    Com a transparência administrativa, os cidadãos legitimam-se a participarem e a conhecerem o governo, o que contribui para o fim da dominação social que ocorre em desfavor dos menos esclarecidos. Por conseguinte, tendo em vista que a ausência da participação social nos atos de governo mostra-se inviável, a plenitude de uma política democrática, aberta à inclusão de todos, exige uma junção de forças entre os diferentes níveis da sociedade. E, neste ínterim, Pierre Bourdieu reconhece o Poder Simbólico como um poder invisível a ser exercido por quem exerce poder ou quem está sujeito a esse poder. Destarte, os símbolos são instrumentos de integração social e, enquanto instrumentos de conhecimento e comunicação, tornam possível o consenso acerca do sentido do mundo social que contribui fundamentalmente para a reprodução da ordem social (BOURDIEU, 2011). Segundo Pierre Bourdieu (2011, p. 11-12),




    O poder simbólico, poder subordinado, é uma forma transformada, quer dizer, irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras formas de poder: só se pode passar para além da alternativa dos modelos energéticos que descrevem as relações sociais como relações de força e dos modelos cibernéticos que fazem delas relações de comunicação, na condição de se descreverem as leis de transformação que regem a transmutação das diferentes espécies de capital em capital simbólico e, em especial, o trabalho de dissimulação e de transfiguração (numa palavra, de eufemização) que garante uma verdadeira transubstanciação das relações de força fazendo ignorar-reconhecer a violência que elas encerram objectivamente e transformando-as assim em poder simbólico, capaz de produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de energia.




    A ideia de Bourdieu, reconhecendo a existência do Poder Simbólico, vai ao encontro da participação social nos atos de governo para a transparência administrativa. A participação social vem a ser um “instrumento simbólico como estrutura estruturada” (BOURDIEU, 2011, p. 13), ou seja, um meio de conduta que contribuirá para o fim da dominação social, refletindo no direito à informação e uma maior transparência nos atos de governo.




    Dessa forma, o direito à informação é direito fundamental assegurado em nossa Constituição Federal e, portanto, há de ser protegido, dada a sua importância na busca de um pleno Estado Democrático de Direito (CAVALCANTE; CAMURÇA, 2012). Nessa linha, há de se destacar que existe o direito de informar, o direito de se informar e direito a ser informado. Nesse contexto, segundo Villanueva (2005, p. 58),




    a) El derecho a atraerse información incluye las facultades de i) acceso a los archivos, registros y documentos públicos y, ii) la decisión de qué medio se lee, se escucha o se contempla.




    b) El derecho a informar incluye las i) libertades de expresión y de imprenta y, ii) el de constitución de sociedades y empresas informativas.




    c) El derecho a ser informado incluye las facultades de i) recibir información objetiva y oportuna, ii) la cual debe ser completa, es decir, el derecho a enterarse de todas las noticias y, iii) con carácter universal, o sea, que la información es para todas las personas sin exclusión alguna.




    Depreende-se, pois, que a transparência administrativa vai ao encontro do direito a ser informado, sendo o mesmo de suma importância na nova concepção do Estado Democrático de Direito, que prima por uma Administração Pública transparente, com informações acessíveis a toda a sociedade. É um viés necessário entre o Estado e a sociedade, sendo o Estado o divulgador das informações, e a sociedade, a atuante sobre as decisões diante dos dados obtidos. Nesse contexto, o cidadão comum, ao acessar as informações, para sentir-se incluído, necessita que suas limitações socioeconômicas sejam consideradas, conforme preleciona Emanuelle Ferreira (2012, p. 4):




    Um aspecto importante da política pública da informação é assegurar a inclusão digital de todas as pessoas. Isso significa não só a disponibilização das informações, mas também a disponibilização dos meios tecnológicos e dos meios educacionais, contemplando tanto a aquisição de habilidades para o uso da tecnologia, como a formação de uma cultura informacional e a aquisição de uma competência informacional.




    Conforme a Lei de Acesso à Informação estabelece nos artigos 6o e 7o, cabe aos órgãos e entidades do Poder Público divulgar informações, manter o acesso às mesmas de forma transparente, orientar os cidadãos sobre os procedimentos para a busca da informação, bem como o local onde poderão obtê-las. Essa seria a transparência ativa do Estado7, que, sem qualquer requerimento do cidadão, torna pública as informações do governo (CAVALCANTE; CAMURÇA, 2012). Igualmente, a lei também disciplina o direito do cidadão de requerer a informação que deseja, por meio do protocolo de documentos ou do simples pedido da informação que deseja obter pelos meios eletrônicos, sendo a transparência passiva do Estado aquela que este fornece mediante o pedido do cidadão.




    As exceções ao direito de acesso a informações públicas, que a própria Lei dispõe, deverão ter interpretação taxativa, sendo consideradas como tais aquelas de caráter imprescindível para a segurança da sociedade e do Estado, conforme preconiza o inciso III, do artigo 4o da LAI8 (BRASIL, 2011). As informações classificadas como sigilosas podem ser da categoria informações reservadas, confidenciais, secretas e ultrassecretas9 (BRASIL, 2011). A respeito do sigilo nas informações e da não divulgação dessas informações, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que, sendo o sigilo uma exceção, ao cidadão, é dado o direito de acompanhar a vida política e econômica da sociedade a que está vinculado, conforme trecho abaixo do Ministro Roberto Barroso:




    Nesse contexto, a regra geral é a publicidade. Essa é uma decorrência de um conjunto de normas constitucionais, tais como o direito de acesso a informação por parte dos órgãos públicos (art. 5º, XXXIII) – especialmente quanto à documentação governamental (art. 216, § 2º) –, o princípio da publicidade (art. 37, caput e § 3º, II) e o princípio republicano (art. 1º), do qual se originam os deveres de transparência e prestação de contas, bem como a possibilidade de responsabilização ampla por eventuais irregularidades. Considerando que “todo o poder emana do povo” (art. 1º, parágrafo único), os órgãos estatais têm o dever de esclarecer ao seu mandante, titular do poder político, como são usadas as verbas arrecadadas da sociedade para o exercício de suas atividades. De forma coerente, a Constituição ressalva a regra da publicidade apenas em relação a informações: (i) “cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (art. 5º, XXXIII, parte final); e (ii) que sejam protegidas pela inviolabilidade conferida à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas (art. 5º, X, c/c art. 37, § 3º, II). Por se tratar de situações excepcionais, o ônus argumentativo de demonstrar a caracterização de uma dessas circunstâncias incumbe a quem pretenda afastar a regra geral da publicidade. (BRASIL, 2015b).




    Depreende-se, pois, que o Direito à informação é norma constitucional que exige a divulgação por parte do Estado para que seja efetivada sua realização, o que oportuniza o exercício da cidadania, apenas podendo ser negado esse direito em casos excepcionais. A Lei de Acesso à Informação foi um importante marco na busca da transparência administrativa,




    (...) propiciando o desenvolvimento de linhas de atuação administrativa contando com a participação do administrado - não apenas espectador passivo ou destinatário e fiscal da conduta, senão agente colaborador na tomada de decisões administrativas - para realce do caráter público da gestão administrativa de diálogo aberto. (MARTINS JUNIOR, 2010, p. 38).




    A transparência administrativa é um dos alicerces básicos do Estado Democrático de Direito, seja qual for o nível de transparência no ordenamento jurídico (MARTINS JUNIOR, 2010). Ademais, a disponibilização de informações possibilita a participação da comunidade na gestão da coisa pública, sendo uma forma moderna de administrar e de pôr fim à dominação das classes mais privilegiadas. Não há mais espaço para a adoção do sigilo como regra, sob pena do Estado restar fadado à ineficiência. Nesse sentido, importante lição de Juarez Freitas (2013, p. 371) sobre a democracia na gestão pública:




    Como é incontendível, as relações podem ser simétricas ou assimétricas. Nas simétricas, os interlocutores exercem a influência persuasória à proporção em que a recebem, e, se houver alguma discrepância, sucede sem a intenção - expressa ou velada - de dominar, mas ao contrário, com a meta de promover a equidade. Diversamente, nas assimétricas, as mais comuns, embora os interlocutores influenciem e sejam influenciados, uns manipulam detrimentosamente os outros, não raro com base em informações secretas e não compartilhadas. Diante disso, mister desbastar a perversidade das relações assimétricas, fatais para o êxito do constitucionalismo democrático, na gestão pública.




    A sociedade da informação necessita que as informações sejam disponibilizadas de modo eficiente e acessível a todos os cidadãos, dos mais diversos níveis, a fim de que o exercício da cidadania seja plenamente efetivado, o que abrange também a questão fiscal, que, mais adiante, será analisada com profundidade. Nesse sentido, a transparência Administrativa e o acesso à informação vêm dar visibilidade à gestão pública e, certamente, aproximar o cidadão do governo, à medida que gera uma relação de transparência e participação da sociedade nas decisões do governo. (CAVALCANTE; CAMURÇA, 2012).




    2.2. A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA




    Quando se trata da participação da sociedade nas decisões do governo, é comum pensar-se, primeiramente, no direito ao voto, sendo concebido como uma forma de se expressar a democracia. Afinal, com o voto, é possível declarar a própria vontade, a própria opinião.




    Todavia, a filosofia da prática eleitoral geralmente é vista como andando sozinha, pois trata-se de diversos indivíduos, que não se conhecem e não contribuíram mutuamente para a formação de suas opiniões (WACQUANT, 2005), e vêm a escolher um representante, como uma decisão comum. O direito ao voto, como forma democrática de escolha de representantes, “reduz os grupos a uma série desagregada de indivíduos cuja “opinião” não passará de uma agregação estatística de opiniões individuais individualmente expressas.” (WACQUANT, 2005, p. 73).




    A democracia exige uma agregação de indivíduos na busca de um bem comum, e, portanto, deve-se começar a pensar no modelo de Estado Democrático de Direito que, sem dúvida, possibilita a participação da sociedade na Administração Pública. Essa participação, que envolve todas as classes, consubstancia-se num caminho efetivo ao alcance da democracia. Segundo Norberto Bobbio (2006, p. 31),




    A onicracia, como governo de todos, é um ideal-limite. Estabelecer o número dos que tem direito ao voto a partir do qual pode-se começar a falar de regime democrático é algo que não pode ser feito em linha de princípio, isto é, sem a consideração das circunstâncias históricas e sem um juízo comparativo: pode-se dizer apenas que uma sociedade na qual os que têm direito ao voto são os cidadãos masculinos maiores de idade é mais democrática do que aquela na qual votam apenas os proprietários e é menos democrática do que aquela em que têm direito ao voto também as mulheres.




    Para Bobbio (2006, p. 31), “a regra fundamental da democracia é a regra da maioria, ou seja, a regra à base da qual são consideradas decisões coletivas.” Antes da Constituição de 1988, a sociedade foi marcada por um período de ditadura militar que não admitia qualquer participação da sociedade nos atos do governo, nem mesmo no que se refere à possibilidade de voto. Naquele momento, existia um cenário em que não havia liberdade de expressão, sendo que qualquer informação sobre as decisões políticas era inacessível à população, fossem decisões jurídicas, econômicas, sociais, políticas públicas e todas as demais outras, de forma indiscriminada, nada, ou quase nada, era fornecida e informada a população. Contudo, ainda que, com a Constituição de 1988, foi possibilitado uma maior participação da sociedade na Administração Pública, Bobbio (2006, p. 32) preleciona que, para a definição mínima de democracia, nem a maioria, nem a unanimidade bastam, sendo necessária uma terceira condição: “é preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condições de poder escolher entre uma e outra.”




    A participação é decorrente da transparência, que vem da democracia (MARTINS JUNIOR, 2010). A possibilidade de inserir os cidadãos de todos os níveis na vida pública a partir de sua efetiva participação nas decisões do governo torna-se possível no exato momento em que o acesso à informação se consolida como um direito reconhecido. Para se atingir a plenitude da informação, é necessária uma relação determinada entre os que exercem o poder e os que estão sujeitos a ele. Nesse contexto, o acesso à informação possibilita a democracia participativa. Contudo, não apenas o acesso à informação, mas também os direitos de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de associação etc., possibilitam o alcance da democracia (BOBBIO, 2006).




    A participação da sociedade nas decisões políticas “constitui verdadeira ampliação juspolítica da cidadania, pela definição constitucional do Estado como Democrático de Direito e pela declaração da origem do poder político no povo pela representação e pela participação.” (MARTINS JUNIOR, 2010, p. 324). Depreende-se da Constituição de 1988 que, entre seus princípios fundamentais, abriu-se espaço para a participação popular na gestão pública como forma de garantir o direito à dignidade da pessoa humana. Consoante define o artigo 1º, parágrafo único, que define a soberania popular, “todo o poder emana do povo” que o exerce através de seus representantes ou “diretamente”, na forma estabelecida pela Constituição (BRASIL, 1988). Nessa toada, a participação popular reúne as ideias de democracia direta e de democracia representativa, com vistas a uma aproximação entre o Estado e a sociedade. (MARTINS JUNIOR, 2010).




    A participação popular prevista na Constituição Federal de 1988 é um princípio inerente à democracia, garantindo aos indivíduos, grupos e associações, o direito não apenas à representação política, mas também à informação e à defesa de seus interesses. Possibilita-lhes, ainda, a atuação e a efetiva interferência na gestão dos bens e serviços públicos.




    A sociedade, ao participar das decisões políticas, atua na fiscalização dos atos públicos. A participação popular vai ao encontro de um novo modelo de administração pública capaz de aproximar os cidadãos, desde as classes mais baixas da população, econômica e intelectual, com os administradores públicos. Cumpre destacar que cabe à sociedade o controle sobre os atos da Administração Pública, que devem estar pautados pela legalidade, imparcialidade, moralidade, razoabilidade e eficiência, que se configuram nos princípios que norteiam a atividade da Administração Pública moderna. Segundo Helton Lima (2008, p. 7),




    O controle é função essencial na verificação dos resultados, pois sua intervenção inibe o abuso de poder, fazendo com que a autoridade administrativa paute a sua atuação em defesa do interesse coletivo, mediante a fiscalização orientadora, corretiva e até punitiva. É, ainda, indispensável para acompanhar a execução de programas de governo e apontar suas falhas e desvios, verificar a correta aplicação das normas e princípios adotados e constatar a veracidade das operações realizadas.




    Então, o controle social exerce um papel fundamental no desempenho eficaz da Administração Pública, no que diz respeito à possibilidade da adoção de medidas corretivas para que ocorra o cumprimento e validade de determinados atos políticos. Guerra (2003, p. 23) assim dispõe:




    Controle da Administração Pública é a possibilidade de verificação, inspeção, exame, pela própria Administração, por outros poderes ou por qualquer cidadão, da efetiva correção na conduta gerencial de um poder, órgão ou autoridade, no escopo de garantir atuação conforme os modelos desejados anteriormente planejados gerando uma aferição sistemática.




    Inserida no conceito de transparência, que não se exaure apenas no princípio da publicidade, está a obrigação que o governo tem de prestar contas sobre seus atos, sobretudo os que envolvem gastos. Esta prestação de contas permite à sociedade sintetizar as informações sobre o governo e emitir um juízo de valor sobre as ações governamentais (LIMA, 2008). Como as ações do governo são pautadas exclusivamente por leis, os gastos públicos não fogem à regra. As leis orçamentárias direcionam os gastos do governo; “com isso, a participação popular no processo orçamentário é de extrema importância, visto que o governo se subsume desses instrumentos jurídicos para executar seus objetivos.” (LIMA, 2008, p. 150).




    Assim, o direito à informação e à transparência nas informações convergem para a participação popular, pois admitem que ocorra o controle na tomada de decisões, que se verifica a partir da colaboração que se estabelece entre a sociedade e a Administração. Frisa-se, por oportuno, que “a forma como a população avalia determinada ação é resultado daquilo que o próprio governo deseja mostrar. Isso faz com que o controle externo contribua muito para essa visão social sobre o governo”. (LIMA, 2008, p. 160). Nesse contexto, cita-se o entendimento de Wallace Paiva Martins Júnior (2010, p. 326), que expõe o segue:




    A participação popular na gestão e no controle da Administração Pública é um dos princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito e dado essencial distintivo entre o Estado de Direito Democrático e o Estado de Direito Social, pela diminuição da distância entre sociedade e Estado. Sua formulação repousa sobre uma verdadeira ideologia de participação do administrado nas funções administrativas para a legitimidade dos atos da Administração Pública. Uma Administração Pública eficaz, democrática e participada é exigência natural do Estado de Direito.




    Vale ressaltar que a ideia de participação da sociedade na Administração Pública não se limita apenas ao direito ao voto, que outorga à população a decisão de escolha de seus representantes. E, “acolhido esse prisma de realce da democracia participativa, útil lembrar, por exemplo, o papel das audiências públicas, obrigatórias para a validade de determinadas resoluções regulatórias.” (FREITAS, 2013, p. 369).




    A Lei nº 9.709, 18 de novembro de 1998, regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal de 1988. Esse ato normativo infraconstitucional passou a regulamentar a execução de três mecanismos de participação popular nos negócios do Estado, quais sejam: o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. Essas formas de exercício da soberania popular previstas no art. 14 da Constituição Federal brasileira, constam reproduzidas no art. 1º da citada Lei10 (BRASIL, 1998).




    Nos termos do art. 2º da Lei 9.709, de 1998, “plebiscito e referendo são consultas formulares ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa” (BRASIL, 1998). Esse mesmo dispositivo legal apresenta a distinção básica entre plebiscito e referendo ao estabelecer que “o plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido”; enquanto que “o referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.” (BRASIL, 1998). Plebiscito é “uma votação popular sobre assuntos de relevância constitucional, sendo, por isso, um instrumento de democracia direta, apesar de poder ser utilizado para legitimar o poder autocrático por correntes autoritárias ou totalitárias.” (SANTOS, 2009, p. 48). Por sua vez, “referendum é objeto de disciplina constitucional e ocorre com maior regularidade.” (GEMMA, 2004, p. 927). No Brasil, a diferença básica entre plebiscito e referendo decorre de seu regramento normativo.




    Ainda que plebiscito e referendo sejam mecanismos de participação direta da sociedade nas questões de Estado, no Brasil, ao menos no âmbito federal, os cidadãos não possuem legitimidade jurídica para solicitar sua realização. De acordo com o disposto no art. 3º da referida Lei nº 9.709, de 1998, apenas parlamentares podem propor a realização de plebiscito e referendo11 (BRASIL, 1998).




    Já a iniciativa popular trata-se de “um instituto, na qual um grupo de cidadãos pode elaborar um projeto de lei e apresentá-lo ao Poder Legislativo, mediante o cumprimento de certos requisitos.” (RIBEIRO, 2007, p. 19). A lei pode ser ordinária ou complementar, sendo colhida a assinatura de uma parcela mínima de 1% do eleitorado brasileiro (distribuído em pelo menos 5 estados, com não menos de 0,3% em cada um deles) para ser a mesma enviada ao Congresso Brasileiro para votação. Frisa-se que “o percentual de 1% foi tomado pela doutrina brasileira, de modo geral, como uma exigência difícil de ser cumprida, posto que significava, à época da promulgação da Constituição de 1988, quase novecentas mil assinaturas.” (RIBEIRO, 2007, p. 25).




    Contudo, a iniciativa popular não se trata de processo legislativo independente, pois a deliberação, votação, aprovação/rejeição e envio para sanção/veto presidencial, do projeto de lei, ocorre inteiramente dentro do Congresso Nacional, sem que a sociedade participe da aprovação da lei. E, sobre a participação popular que legitima a democracia participativa, assim manifestou Giorgi Augustus Nogueira Peixe Sales (2016, p. 348):




    O ordenamento jurídico brasileiro já contemplou medidas de democracia participativa, estando esta parcialmente positivada, por meio do reconhecimento do exercício da vontade popular de forma direta e pelas técnicas do plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, que, infelizmente, tem aplicabilidade negada pelas camadas de políticos e administradores da classe dominante.




    Segundo Luiz Claudio Alves dos Santos, no Brasil, por exemplo, a literatura nacional reconhece a participação da sociedade em conselhos gestores e na elaboração do orçamento municipal como práticas de exercício direto do poder que encontram acolhida no texto constitucional de 1988, enquanto o veto popular e o recall, não obstante constarem na literatura dentre os institutos mais comumente citados, não estão amparados na Constituição brasileira. (SANTOS, 2009).




    Ainda que disposto, desde 1988, na Constituição Federal, apenas em 2011 foi que o direito à informação se legitimou por meio da promulgação de lei específica. Nessa esteira, a legitimação da sociedade na obtenção de informações precisas é recente. Considerando esse breve lapso temporal, ainda é comum o entendimento de que participar de decisões políticas limita-se ao voto. E, ainda que seja o voto não desprezível na busca pela democracia, não pode ser visualizado como um dos principais mecanismos de participação popular, pois não produz um consenso, na medida em que não possibilita a integração de ideias dos cidadãos. Sobre o assunto, vale reproduzir importante crítica de Pierre Bourdieu trazida por Loic Wacquant (2005, p. 75):




    Segue-se que a lógica do voto, que geralmente se tem como paradigma da democracia, é duplamente desfavorável aos dominados: de um lado, os agentes não possuem todos no mesmo grau, os instrumentos, principalmente o capital cultural, que são necessários para produzir uma opinião dita pessoal, no duplo sentido de autonomia e de conformidade com a particularidade dos interesses ligados a uma posição particular (o que significa que o voto não se torna verdadeiramente o sufrágio universal que pretende ser, a menos que se tenham universalizado as condições de acesso ao universal); de outro lado, o modo de produção atomístico e agregativo caro à visão liberal é favorável aos dominantes que, por terem a seu favor as estruturas da ordem social, podem se contentar com estratégias individuais (de reprodução), ao passo que os dominados não tem chance alguma de se desligar da alternativa da demissão (através da abstenção) ou da submissão, fora da condição de fugir a lógica, para eles profundamente alienante da escolha individual.




    A participação rompe a barreira entre a Administração e a sociedade, primando pela liberdade diante da atuação da sociedade nas decisões políticas. A participação da sociedade é condição determinante para a consolidação da democracia contemporânea, além de permitir que a Administração Pública possa desenvolver-se de acordo com os princípios constitucionalmente estabelecidos.




    A eficiência na Administração Pública está umbilicalmente ligada à participação da população e ao controle social por parte da sociedade, a fim de que seja garantido o pleno exercício da cidadania. Nessa esfera, é imprescindível a criação de mecanismos que estimulem a participação popular em todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal), para que o cidadão possa agir como sujeito ativo, exercendo o pleno direito de cidadania, o que implica numa mudança de postura da Administração Pública.




    2.3. A TRANSPARÊNCIA NA ÁREA FISCAL E SEUS REFLEXOS NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA




    Ainda que a transparência fiscal seja um tema da atualidade, não se pode desprezar que a origem da tributação remonta à Antiguidade. Assim, entender o sistema de tributação do país passa por um estudo acerca de sua origem, especialmente, no tocante à tributação sobre o consumo, que embasa a transparência fiscal por tratar-se de tributação indireta, que oculta o real valor pago a título de tributo pelo serviço ou produto.
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